PARECER Nº 666, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 16, de 2000.


O presente parecer tem por objeto o Projeto de lei nº 16, de 2000, de autoria do ilustre Deputado José de Filippi, que objetiva a implantação de Programa de Escolarização de Jovens e Adultos nas modalidades Suplência I (equivalente a 1ª a 4ª série) e II (equivalente a 5ª a 8ª série) presencial do ensino fundamental e no ensino médio em todo o Estado de São Paulo.

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 3ª à 7ª Sessões Ordinárias ( de 04 a 10 de fevereiro de 2000), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto no artigo 39, § 1º do já citado Regimento Interno.

Da leitura do projeto de lei em epígrafe verifica-se que a matéria de fundo é de competência concorrente, nos termos do artigo 24, IX da CF “verbis”:

“Art. 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal, legislar concorrentemente sobre:

IX – educação, cultura, ensino e desporto;”

Constata-se, outrossim, que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos dos artigos 19 “caput”, 21, inciso III e 24, “caput”  da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno desta Assembléia Legislativa.

Este projeto de lei tem por desiderato a implantação de cursos supletivos do ensino fundamental, assim sendo, tem por escopo a aplicabilidade do preceito insculpido no artigo 4º, I da Lei nº 9.434, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e no artigo 211, § 3º da Constituição Federal, abaixo transcritos:

“Art. 4º - O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:

I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria.

Art. 211 – A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 3º - Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio.”

Desta forma, o projeto de lei em exame, está em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 16 de 2000.

É o parecer.

a) Edmir Chedid - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6/6/00

a) Célia Leão - Presidente

Edson Aparecido (com voto em separado) - Roque Barbiere (com voto em separado) – Carlos Braga - Célia Leão (com voto em separado) - Carlinhos Almeida - Edmir Chedid  - Milton Vieira 

VOTO EM SEPARADO

De iniciativa do Deputado José de Filippi, o Projeto de lei nº 16, de 2000, tem por finalidade a implantação de Programa de Escolarização de Jovens e Adultos nos modalidades Suplência I (equivalente a 1ª a 4ª série) e II (equivalente a 5ª e 8ª série) presencial do ensino fundamental e no ensino médio em todo o Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º , da X Consolidação do Regimento Interno.

Dessa forma, o ilustre relator designado opinou pela sua aprovação, conforme parecer de fls. 04/05.

Por discordarmos de suas razões, apresentamos as seguintes consderações sobre a matéria.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura objetiva à implantação de Programa de Escolarização de Jovens e Adultos, nas modalidades Suplência I (equivalente a 1ª a 4ª série) e II (equivalente a 5ª e 8ª série) presencial do ensino fundamental e no ensino médio da rede estadual.

Em que pesem os méritos da louvável iniciativa, a nosso ver, trata-se de ato de gestão de governo, estreitamente ligado às características essenciais da função de administrar.

De fato, a criação de um programa denominado Programa de Escolarização de Jovens e Adultos, nas modalidades Suplência I  e II presencial do ensino fundamental e no ensino médio em todo o Estado, é atividade de natureza administrativa, pois envolve aspectos de ordem operacional, cuja apreciação e execução pressupõem a observância das prioridades pelo Governo, em consonância com seus critérios de planejamento e com as disponibilidades financeiras e orçamentárias.

Nesse sentido, a decisão sobre atos dessa natureza é privativa do Senhor Governador do Estado, a quem cabe, nos termos do artigo 47, incisos II e XIV da Constituição do Estado aferir previamente a conveniência e oportunidade da medida.

Por essas razões, entendemos que a proposição não deve prosperar.

Ante o exposto, nosso voto é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 16, de 2000.

a) Edson Aparecido 

